
 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
003/2025 
 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS, 
BEBEDOURO E CLIMATIZADORES A SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO E 
DEPARTAMENTOS DESTA CAMARA MUNICIPAL, CONFORME DFD Nº 047/2025 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 16.803,31 
 
DATA DA SESSÃO  
De 04/06/2025 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 16h 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Plataforma BLL Compras 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comentado [A1]: ORIENTAÇÕES PARA USO DO 
MODELO – LEITURA OBRIGATÓRIA 
 
1) O presente modelo de Aviso de Contratação Direta 
procura fornecer um ponto de partida para a elaboração 
do documento que dará início à competição feita via 
Sistema de Dispensa Eletrônica, integrado ao 
Compras.gov.br, conforme Instrução Normativa nº 67, 
de 8 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia (Seges/ME). 
As disposições deste modelo se amoldam a todos os 
objetos contratuais (aquisições, serviços, serviços de 
engenharia ou com dedicação exclusiva). Recomenda-
se a leitura do Manual do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, elaborado pela Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia, disponível em 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-
informacao/manuais/dispensa-
eletronica/ManualNovoDispensaEletrnica28.01.2022.pd
f. 
 
2) A redação em preto consiste no que se espera ser 
invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender 
do caso concreto, mas não são disposições feitas para 
variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas 
partes em preto, sem marcação de itálico, devem 
necessariamente ser justificadas nos autos, sem 
prejuízo de eventual consulta ao órgão de 
assessoramento jurídico respectivo, a depender da 
matéria. 
 
3) Os itens deste modelo destacados em vermelho 
itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão 
ou entidade pública contratante segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, de acordo com as 
peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam 
reproduzidas as mesmas definições nos demais 
instrumentos da contratação (minuta de Termo de 
Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas 
para variarem. Eventuais justificativas podem ser 
exigidas a depender do caso.  
 
4) Alguns itens receberam notas explicativas, 
destacadas para compreensão do agente ou setor 
responsável, que deverão ser devidamente suprimidas 
ao se finalizar o documento na versão original.  
 
5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês 
e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial 
ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal 
informação consta no rodapé do documento. Essa 
indicação pode ocorrer expressamente no despacho de 
encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta 
encaminhada, conforme o caso. É um dado importante 
já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em 
eventual checagem. 
 
6) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser 
encaminhadas ao e-mail: 
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br. 
 ...

Comentado [A2]: Nota explicativa 1: O horário da 
fase de lances deverá ser estabelecido conforme o art. 
11 da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA-MT 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÕNICA 
Nº 003/2025  

 

(Processo Administrativo n° 074/2025) 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Alta Floresta-MT, por meio do Agente de 

Contratações devidamente nomeado, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de 

preços, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e Instruções Normativas disponíveis no 

sítio da Câmara Municipal, e demais normas aplicáveis. 

 

 

Data da sessão: 04/06/2025 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 16:00 
Link: BLL.ORG.BR 
Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS, BEBEDOURO E 

CLIMATIZADORES A SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO E 

DEPARTAMENTOS DESTA CAMARA MUNICIPAL, CONFORME DFD Nº 

047/2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

  

Comentado [A3]: Nota explicativa: Ajustar o 
Preâmbulo com a hipótese de dispensa. 

Comentado [A4]: Nota explicativa 1: O horário da 
fase de lances deverá ser estabelecido conforme o art. 
11 da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021. 



 
 
 

 
 
 

2. REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O detalhamento consta na minuta de Ata de Registro de Preços (ANEXO II). 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do BLL Compras, 

disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br.  

3.1.1. O procedimento será divulgado no Site da Câmara Municipal, no Portal BLL 

Compras e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

Comentado [A5]: Nota explicativa: Adotar esse item 
somente se a contratação for para registro de preços. 
Segundo o art. 82, § 6º, da Lei n.º 14.133, de 2021, o 
sistema de registro de preços pode ser utilizado nas 
hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação 
para a aquisição de bens ou para a contratação de 
serviços por mais de um órgão ou entidade.  
O tema foi regulamentado no art. 16 do Decreto n.º 
11.462, de 2023, que deverá ser observado nessa 
hipótese.  

Comentado [A6]: Nota Explicativa: Segundo o art. 49, 
inciso IV, da Lei Complementar n.º 123/2006, o 
tratamento diferenciado dispensado às microempresas 
e empresas de pequeno nas contratações públicas não 
se aplica, dentre outras hipóteses, quando "IV - a 
licitação for dispensável ou inexigível, nos termos 
dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos 
incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a 
compra deverá ser feita preferencialmente de 
microempresas e empresas de pequeno porte, 
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.”.  
Interpretando-se o dispositivo, verifica-se que, em se 
tratando de dispensas de licitação pelo valor, 
tratadas, na Lei n.º 14.133/2021, no art. 75, incisos I e 
II, o procedimento de dispensa deverá ser destinado 
exclusivamente às microempresas e empresas de 
pequeno porte (art. 48, I, da LC n.º 123/2006), nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais).  
O tratamento diferenciado poderá ser afastado, 
entretanto, caso se constate a incidência, no caso 
concreto, do disposto nos incisos II ou III do art. 49, da 
LC n.º 123/2006, ou dos incisos I, II ou IV do art. 10 do 
Decreto n.º 8.538/2015. Nessa hipótese, a 
Administração deverá apresentar as devidas 
justificativas nos autos do processo de contratação 
direta, com a inclusão dessas razões em campo 
específico do sistema de dispensa eletrônica, e o 
procedimento deverá ser franqueado às empresas em 
geral, independentemente do respectivo porte.  



 
 
 

 
 
 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa 

de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.5. sociedades cooperativas. 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do objeto, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 



 
 
 

 
 
 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa 

Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica 

BLL Compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

4.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

4.2.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar, assumindo o proponente o compromisso de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

Comentado [A7]: Nota Explicativa: Conforme art. 15, 
inciso IV, do Decreto n.º 11.462, de 2023, deverá ser 
especificado neste item do aviso a possibilidade de o 
fornecedor oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no Termo de Referência e 
obrigar-se nos limites dela. 

Comentado [A8]: Nota explicativa: Conforme art. 15, 
III, do Decreto 11.462, de 2023, especificar se será 
admitida ou não diferenciação de preço a) quando o 
objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; b) 
em razão da forma e do local de acondicionamento; c) 
quando admitida cotação variável em razão do 
tamanho do lote; ou d) por outros motivos justificados 
no processo. 

Comentado [A9]: Nota Explicativa: Incluir Projeto 
Básico caso se trate de Contratação de Obras ou 
Serviços de Engenharia, e Projeto Executivo se cabível 
e sua elaboração não for delegada ao Contratado. 
Quanto à diferenciação entre Termo de Referência e 
Projeto Básico em Contratações de Engenharia, 
direciona-se o leitor às orientações do modelo de 
Termo de Referência de Serviços de Engenharia. Caso 
se trate de contratação integrada ou semi-integrada, 
adaptar a redação do item, além de outros aspectos do 
presente modelo. 

Comentado [A10]: Nota Explicativa: Preencher com 
prazo reputado como razoável para a conclusão da 
contratação. Registre-se que não há prazo mínimo ou 
máximo de validade previsto em normativo neste caso. 



 
 
 

 
 
 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a 

sessão pública será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

Comentado [A11]: Nota Explicativa: Caso o 
fornecedor assinale o campo "não" na declaração 
relativa ao subitem acima, não fará jus ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 
2006, mesmo que se trate de microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 



 
 
 

 
 
 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratações poderá negociar condições mais vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Câmara Municipal. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contratações verificará 

se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992. 



 
 
 

 
 
 

6.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Câmara 

Municipal; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

6.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

6.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha podé ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

Comentado [A12]: Nota Explicativa: Atentar para o 
fato de que, segundo o § 1º do art. 16 da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, na hipótese de a 
estimativa de preços ser realizada concomitantemente 
à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 65, de 2021, a verificação 
quanto à compatibilidade de preços será formal e 
deverá considerar, no mínimo, o número de 
concorrentes no procedimento e os valores por eles 
ofertados. Nesse caso, o trecho em vermelho deverá 
ser excluído. 



 
 
 

 
 
 

6.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

6.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

6.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

7.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, sob pena 

de inabilitação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 



 
 
 

 
 
 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá 

o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do fornecedor vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Câmara Municipal a contratar, 

facultada a realização de contratação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Câmara Municipal convocar os 

fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

9.1. Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de 

anexo, o registro: 

9.1.1 dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação no procedimento; e  

9.1.2 dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

fornecedores registrados na ata. 

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

Comentado [A13]: Nota explicativa: Conforme art. 19, 
§ 1º, do Decreto nº 11.462/23. 

Comentado [A14]: Nota explicativa: Conforme art. 18, 
§ 4º, do Decreto nº 11.462/23. 

Comentado [A15]: Nota explicativa: Art. 21 do 
Decreto nº 11.462/23 

Comentado [A16]: Nota explicativa: Conforme art. 20 
do Decreto nº 11.462/23. 

Comentado [A17]: Nota explicativa: Conforme artigo 
18, III, do Decreto nº 11.462, de 2023. 



 
 
 

 
 
 

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos fornecedores 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 

11.462/23. 

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Câmara Municipal, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Termo 

de Referência, poderá: 

9.7.  convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.8.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, podendo ser uma NAD, 

Ordem de Fornecimento ou qualquer documento similar. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização ou Equivalente, a Câmara Municipal poderá encaminhá-lo 

por meio de sistema eletrônico como E-mail. 

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Câmara 

Municipal. 

Comentado [A18]: Nota explicativa: Conforme artigo 
18, § 2º, do Decreto nº 11.462/23. 

Comentado [A19]: Nota explicativa: Conforme art. 20, 
parágrafo único, do Decreto nº 11.462/23. 

Comentado [A20]: Nota Explicativa: É importante que 
a Administração se certifique de que o Termo de 
Contrato, devolvido, em meio físico ou eletrônico, 
assinado pela Contratada, não sofreu qualquer 
alteração.  



 
 
 

 
 
 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

Comentado [A21]: Nota Explicativa: Utilizar o subitem 
acima no caso de haver o uso de nota de empenho ou 
instrumento assemelhado, em substituição ao 
instrumento contratual, nos termos dos incisos I e II do 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Comentado [A22]: Nota explicativa: Nesse momento, 
deve haver a checagem da manutenção de todas as 
condições de habilitação, não se limitando apenas à 
consulta ao SICAF. 



 
 
 

 
 
 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

Comentado [A23]: Nota Explicativa: Nos termos do 
art. 156, §3º da Lei nº 14.133, de 2021, a multa deve 
ser prevista em percentual entre 0,5% e 30% do valor 
do contrato. 



 
 
 

 
 
 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11. as peculiaridades do caso concreto; 

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 



 
 
 

 
 
 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Câmara Municipal poderá: 

12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Câmara Municipal, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação.  



 
 
 

 
 
 

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 

os do Estudo Técnico Preliminar. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

12.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

12.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

12.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

12.12.3. ANEXO III – Modelo da Proposta de Preços; 

12.12.4. ANEXO IV – Declaração Unificada 

 

Alta Floresta, 29 de maio de 2025 

 

 

 

 

Francisco Ailton dos Santos 

Presidente da Câmara 

 
 
  



 
 
 

 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
  
  

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA MT 

(Processo Administrativo n° 074/2025) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

FERRAMENTAS, BEBEDOURO E CLIMATIZADORES A SEREM 

UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO E DEPARTAMENTOS DESTA CAMARA 

MUNICIPAL, CONFORME DFD Nº 047/2025, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

  

Descrição QTDE Valor Total 

ADAPTADOR PINO 03 SAIDAS 

10A/20AMP 
20 R$ 4,99 R$ 99,75 

BEBEDOURO ELETRICO DE MESA, 

BIV, PARA UM GALAO DE 20 LITROS, 

COM CAPACIDADE DE 

REFRIGERACAO DE 3,5 

LITROS/HORAS,COM TERMOSTATO 

E 7 NIVEIS DE 

TEMPERATURA,BANDEJA 

REMOVIVEL, GARANTIA DE 12 

MESES,DUAS PARA AGUA GELADA E 

NATURAL,ACO INOX NA COR 

BRANCA 

1 R$ 1.094,31 R$ 1.094,31 

BUCHA PAREDE PARA PARAFUSO  

DE NYLON TAMANHO DE Nº 6 COM 

ABA 

50 R$ 0,27 R$ 13,38 

BUCHA PAREDE PARA PARAFUSO - 

DE NYLON TAMANHO NUMERO 8 

COM ABA 

50 R$ 0,28 R$ 14,17 

BUCHA PAREDE PARA PARAFUSO - 

DE NYLON TAMANHO Nº 10 COM 
50 R$ 0,43 R$ 21,67 



 
 
 

 
 
 

ABA 

BUCHA PAREDE PARA PARAFUSO - 

DE NYLON TAMANHO Nº 12 COM 

ABA 

50 R$ 0,38 R$ 19,00 

CADEADO DE 25MM, ACO, CABO 

REVESTIDO EM ACO, EM CAIXA, 

COM PORTA CADEADO, COM DUAS 

02 CHAVES 

5 R$ 22,83 R$ 114,17 

CAIXA DE FERRAMENTA - 

COMPLETA COM 110 PEÇAS, 

CONTENDO: 05 CHAVES DE FENDA, 

ALICATE CORTE DIAGONAL 6?, 

ALICATE MEIA-CANA 8?, ALICATE B 

D?AGUA 10?, CHAVES DE FENDA: 

5,5X75MM, 6,5X100MM, CHAVES DE 

FENDA CRUZADA: Nº1X75MM, 

Nº2X100MM, CHAVES COMBINADAS: 

8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19 

MM, CHAVES HEXAGONAIS: 1,5, 2, 

2,5, 3, 4, 5, 5,5, 6 MM, SOQUETES E 

ACESSORIOS 1/2?, SOQUETES: 10, 

11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 21, 

22, 23, 24, 27 MM, SOQUETE DE 

VELA: 16, 21 MM, CATRACA E 

EXTENSAO 5", JUNTA UNIVERSAL E 

CABO T 10?, SOQUETES E 

ACESSORIOS 1/4?, SOQUETES: 4, 5, 

6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 MM, 

CATRACA E EXTENSAO 2?, 

EXTENSAO FLEXIVEL 6?, JUNTA 

UNIVERSAL 6?, BITS PONTAS 

FENDA: 2 X 3,5, 2 X 4, 5,5, 6,5, 8 MM, 

BITS PONTAS QUADRADAS: S1, S2, 

S3, BITS PONTAS FENDA CRUZADA: 

2 X Nº0, 2 X Nº1, 2 X Nº2, 2 X Nº3, 2 X 

ADAPTADOR, BITS PONTAS 

HEXALOBULAR, BITS PONTAS POZI 

DRIVE, BITS PONTAS TRI-WING, BITS 

PONTAS HEXAGONAIS, MALETA 

TERMOPLASTICA 

1 R$ 787,97 R$ 787,97 



 
 
 

 
 
 

CANALETA EM PVC, SEM DIVISORIA, 

NA COR BRANCA,MEDINDO 20 X 10 X 

2000MM, COM FITA ADESIVA 

10 R$ 8,97 R$ 89,70 

CHAVE - HIDRAULICA 

MULTIFUNCIONAL REPARO PARA 

TORNEIRA PIA CHUVEIRO 

MANUTENCAO EM GERAL 

1 R$ 55,12 R$ 55,12 

CHAVE - INGLESA , ACO DIN 17350 - 

31 CRV3, NIQUELADA E CROMADA, 

ABERTURA DE < 10¨ > POLEGADAS 

1 R$ 57,10 R$ 57,10 

CHAVE - INGLESA < REGULAVEL >, 

DE ACO, NIQUELADA E CROMADA, 

ABERTURA <8¨> POLEGADAS 

1 R$ 58,32 R$ 58,32 

CLIMATIZADOR DE AMBIENTE - AR 

PORTATIL , CLIMATIZA UMA AREA 

DE ATE 70M², DIMENSAO 

APROXIMADA: 850X510X1300MM, 

VAZAO: 7.000 M³/H, TENSAO: BIVOLT, 

NIVEL DE RUIDO: 65 DB, TIPO DE 

EXAUSTAO: AXIAL, FREQUENCIA: 60 

HZ, PESO SEM AGUA: 32 

KG,CONSUMO: 0.25 KW/H, 

RESERVATORIO DE AGUA: 70 

LITROS, ACOMPANHA CONTROLE 

REMOTO, GARANTIA MINIMA DE 01 

ANO. 

3 R$ 1.816,58 R$ 5.449,73 

COLA INSTANTANEA MULTIUSO A 

BASE DE CIANOACRILATO, 

VISCOSIDADE MEDIA, 20 ML 

2 R$ 18,87 R$ 37,73 

DISPENSER DE PAPEL TOLHA 

INTERFOLHAS 03 DOBRAS 
10 R$ 52,01 R$ 520,07 

ESCADA DE ALUMINIO, COM 8 

DEGRAUS, ANTI DERRAPANTE, TIPO 

DE ABRIR, MODELO DOMESTICA 

1 R$ 323,39 R$ 323,39 

ESCADA DE ALUMINIO EXTENSIVA 1 R$ 790,20 R$ 790,20 



 
 
 

 
 
 

2X10 DEGRAUS 

EXTENSAO - EXTENSAO ELETRICA 

TRIPOLAR COM CABO FLEXIVEL DE 

5M, COM NO MINIMO 3 TOMADAS 

SLIM TRIPOLAR, BIVOLT. 

2 R$ 41,94 R$ 83,88 

EXTENSAO ELETRICA TRIPOLAR 

COM CABO FLEXIVEL DE 10 M, COM 

NO MINIMO 3 TOMADAS TRIPOLAR, 

BIVOLT 

2 R$ 79,26 R$1 58,51 

FILTRO DE LINHA - COM 6 TOMADAS 

PADRAO NOVO, CORRENTE 

MAXIMA:10A, TENSAO MAXIMA: 

TENSAO DE ENTRADA 127V - 1.270W 

- TENSAO DE ENTRADA 220V - 

2.200W 

20 R$ 51,26 R$ 1.025,25 

FITA DUPLA FACE VHB 

TRANSPARENTE, ADESIVA 

TRANSFERIVEL 19MMX20M 

10 R$ 95,87 R$ 958,70 

FITA ISOLANTE - FITA ISOLANTE 

ADESIVA ANTICHAMA. USO ATE 750 

V,EM ROLO DE 19MMX20M 

10 R$ 19,50 R$ 194,98 

FUSIVEL DE VIDRO TIPO PEQUENO 

5X20MM 10A 
30 R$ 0,92 R$ 27,50 

JOGO DE BROCA DE ACO RAPIDO, 

COM DIAMETRO DE 2 A 13 MM, PARA 

ACO. 

1 R$ 87,21 R$ 87,21 

JOGO DE BROCA DE VIDEA, COM 

DIAMETRO DE 2 A 12 MM, PARA 

CONCRETO 

1 R$ 78,46 R$ 78,46 

CHAVE PHILIPS E FENDA, PONTA 

IMANTADAS, CHAVE PHILIPS: 

036.290. 160 ? 1/8X32.3/8"PH0, 

036.300 160 ? 3/16X3"PH1, CHAVE DE 

FENDA: 036.010 150 ? 1/8X3", 036.100 

2 R$ 154,12 R$ 308,25 



 
 
 

 
 
 

150 ? 1/4X6", 036.120 150 ? 1/4X8" 

JOGO DE CHAVE - KIT COM 45 

CHAVES PARA MANUTENCAO E 

MONTAGEM DE CELULARES E 

ELETRONICOS. ? MODELOS DE 

CHAVES: TORX, ALEN, PHILIPS, 

FENDA E MALETA 

1 R$ 38,04 R$ 38,04 

LAMPADA DE LED 30W 6500K 50 R$ 21,25 R$ 1.062,50 

LAMPADA - LAMPADA LED, 

BULBO,POTENCIA DE 20W BIVOLT 

6500K 

50 R$ 15,33 R$ 766,50 

MULTIMETRO - TIPO DIGITAL 

PORTATIL,MODELO E-PRO, 

INTELIGENTE, FUNCAO E FAIXA 

AUTOMATICA, ANTI-MAGNETICA E 

ANTI-INTERFERENCIA REFORCADA 

1 R$ 337,17 R$ 337,17 

NIVEL DE MAO - EM PLASTICO, COM 

BASE MAGNETICA E ESCALA, 

MEDINDO 9" 03 BOLHAS 

1 R$ 29,69 R$ 29,69 

OLEO LUBRIFICANTE - TIPO 

DESENGRIPANTE/LUBRIFICANTE 

MULTIUSO COMPOSTO POR NAFTA 

DE PETROLEO, OLEOS DE 

PETROLEO, PROPANO E BUTANO, A 

SER APLICADO EM MATERIAIS DE 

CABOS ELETRICOS, 300 ML 

5 R$ 20,14 R$ 100,70 

PARAFUSADEIRA/FURADEIRA DE 

IMPACTO 1/2 POL COM 02 BATERIAS 

20V MAX LI-ION 4,0 AH, COM 

CARREGADOR, MALETA 

1 R$ 1.234,50 R$ 1.234,50 

PARAFUSO PARA PAREDE SEM 

PORCA - GALVANIZADO, TIPO 

PHILLIPS, CABECA CHATA, ROSCA 

SOBERBA PARA BUCHA S10 10MM 

50 R$ 0,61 R$ 30,63 



 
 
 

 
 
 

PARAFUSO PARA PAREDE SEM 

PORCA - GALVANIZADO, TIPO 

PHILLIPS, CABECA CHATA, ROSCA 

SOBERBA PARA BUCHA S12 12MM 

50 R$ 0,98 R$ 49,17 

PARAFUSO PARA PAREDE SEM 

PORCA - GALVANIZADO, TIPO 

PHILLIPS, CABECA CHATA, ROSCA 

SOBERBA PARA BUCHA S6 6MM 

50 R$ 0,47 R$ 23,25 

PARAFUSO PARA PAREDE SEM 

PORCA - GALVANIZADO, TIPO 

PHILLIPS, CABECA CHATA, ROSCA 

SOBERBA PARA BUCHA S8 8MM 

50 R$ 0,52 R$ 25,88 

PLUG  MACHO  2P T 10 A 20 R$ 8,98 R$ 179,65 

SABONETEIRA DOSADORA LIQUIDO 

800 ML 
5 R$ 52,31 R$ 261,53 

LIMPA CONTATO - LIMPEZA DE 

CONTATOS ELETRO-ELETRONICOS 

PLACAS E COMPONENTES,TUBO 

SPRAY COM CANUDO EXTENSOR, 

300ML 

5 R$ 39,12 R$ 195,58 

TOTAL GERAL R$ 16.803,31 

 

2. O bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme constante do Estudo Técnico Preliminar. 

3. O prazo de vigência do registro de preços é de 1 (um) ano contados da 

assinatura do contrato e, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

4. O registro de preço oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

5. Em caso de divergência entre a descrição dos itens no sistema BLL Compras, no 

Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, prevalecerá o que estiver 

estabelecido no Estudo Técnico Preliminar. 



 
 
 

 
 
 

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

A solução proposta contempla a aquisição de um conjunto diversificado de ferramentas, 
equipamentos de apoio à manutenção predial, materiais elétricos, insumos 
organizacionais, bebedouro e climatizadores de ambiente, com o objetivo de atender às 
necessidades permanentes da Câmara Municipal de Alta Floresta - MT, conforme 
estabelecido no Documento de Formalização da Demanda (DFD) nº 047/2025. 
 
A contratação visa garantir a execução regular de atividades de manutenção preventiva 
e corretiva nas instalações físicas do Legislativo Municipal, bem como melhorar as 
condições ambientais e de trabalho de seus servidores e visitantes. O conjunto de bens 
selecionados permite a execução eficaz de reparos em sistemas elétricos, hidráulicos, 
estruturais e de mobiliário, além da adequada climatização e fornecimento de água 
potável refrigerada nos ambientes administrativos e legislativos. 
 
A solução contempla os seguintes eixos estruturantes: 
 
Ferramentas e Equipamentos de Manutenção 
Incluem-se parafusadeiras/furadeiras de impacto com bateria de íon-lítio, jogos de 
brocas e chaves de precisão, chaves hidráulicas e inglesas, níveis, multímetros digitais 
e caixas de ferramentas completas. Esses itens são essenciais para a atuação técnica 
segura e eficiente da equipe de manutenção da Câmara. 
 
Materiais Elétricos e de Fixação 
Serão adquiridos filtros de linha, canaletas, extensões elétricas, fusíveis, adaptadores, 
plugs, lâmpadas LED de alto desempenho, bem como parafusos, buchas e acessórios 
diversos. Tais componentes são indispensáveis para o funcionamento contínuo da 
infraestrutura elétrica e para a execução de reparos pontuais. 
 
Itens de Apoio à Higiene e Organização 
Dispensers de papel toalha, saboneteiras dosadoras e fita dupla face industrial 
atenderão aos setores de atendimento e sanitários, promovendo organização, asseio e 
racionalização de insumos de limpeza. 
 
Equipamentos Permanentes para Qualidade Ambiental 
A aquisição de climatizadores de ar portáteis, com capacidade para ambientes de até 
70m², e de bebedouro elétrico de mesa, visa proporcionar conforto térmico e bem-estar 
aos ocupantes dos espaços legislativos, em especial durante os períodos de alta 
temperatura da região amazônica-mato-grossense. 
 
Manutenção e Assistência Técnica 



 
 
 

 
 
 

 
Em consonância com as exigências do art. 9º, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, exige-se 
que todos os equipamentos permanentes — em especial os climatizadores de ar, 
bebedouros e ferramentas elétricas — sejam entregues com garantia mínima de 12 
(doze) meses, conforme norma técnica aplicável e política do fabricante. 
 
Além disso, os proponentes deverão apresentar, quando aplicável, declaração formal 
de disponibilidade de rede autorizada de assistência técnica dentro do território 
nacional, preferencialmente no Estado de Mato Grosso. Também deverá ser 
assegurado o fornecimento de peças de reposição por período mínimo de 5 (cinco) 
anos, contados da data de aquisição. 
 
Para os materiais consumíveis e ferramentas manuais, exige-se que sejam produtos 
novos, de fabricação recente, com nota fiscal válida, selo do Inmetro (quando aplicável) 
e que atendam aos requisitos das normas técnicas da ABNT.  

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade o 

fornecimento de ferramentas manuais e elétricas, insumos de manutenção predial, 

materiais elétricos, acessórios organizacionais e equipamentos de suporte ambiental, 

destinados a atender às demandas operacionais e administrativas da Câmara Municipal de 

Alta Floresta – MT. 

Para garantir a eficiência, segurança e qualidade dos serviços prestados pelas equipes 

técnicas e de apoio, os requisitos mínimos da contratação compreendem os seguintes 

parâmetros técnicos e funcionais: 

Ferramentas e Insumos Técnicos: 

Conjuntos completos de ferramentas de precisão (chaves torx, fenda, Philips, alen 

etc.), jogos de brocas de alta resistência, chaves inglesas e hidráulicas multifuncionais, 

parafusadeiras/furadeiras de impacto com bateria de íon-lítio, níveis de mão, multímetros 

digitais com proteção eletromagnética, adaptadores, extensões e caixas organizadoras; 

Parafusos galvanizados de diversas bitolas, compatíveis com buchas de nylon para 

aplicações em alvenaria; 

Lubrificantes e sprays limpa-contato de padrão industrial, com formulação compatível 

com circuitos eletrônicos e superfícies metálicas. 

Materiais Elétricos e de Fixação: 



 
 
 

 
 
 

Lâmpadas LED bivolt de 20W e 30W, com temperatura de cor 6500K e alta 

durabilidade; 

Canaletas plásticas com dupla face, extensões tripolares de 5 e 10 metros, filtros de 

linha 6 tomadas com proteção térmica; 

Dispositivos de segurança como cadeados com revestimento em aço e fusíveis de 

vidro 5x20mm. 

Materiais Complementares e Organizacionais: 

Dispensers de papel toalha e saboneteiras dosadoras com capacidade mínima de 800 

ml; 

Fita isolante classe A e fitas dupla face adesivas industriais, com resistência térmica e 

adesão reforçada. 

Equipamentos Permanentes: 

Bebedouro elétrico de mesa, com capacidade mínima de 20 litros, dotado de 

termostato com controle de sete níveis de temperatura, bandeja removível e dupla saída 

(água gelada e natural), com tensão bivolt e garantia mínima de 12 meses; 

Climatizadores de ambiente portáteis, com vazão mínima de 7.000 m³/h, capacidade 

de atuação em áreas de até 70 m², com controle de temperatura, reservatório de água de 

no mínimo 30 litros, baixo consumo energético (< 0,3 kW) e nível de ruído abaixo de 70 dB; 

Escadas de alumínio: tipo doméstica com 8 degraus e tipo extensiva 2x10 degraus, 

com base antiderrapante e estrutura reforçada. 

Condições Gerais para o Fornecimento: 

Todos os produtos devem ser novos, de primeiro uso, devidamente embalados, com 

garantia mínima conforme exigência do fabricante; 

Os materiais deverão atender integralmente às normas da ABNT, Inmetro e demais 

regulamentações técnicas pertinentes; 

A observância rigorosa a esses requisitos é imprescindível para assegurar a 

padronização e a qualidade dos insumos a serem incorporados à rotina de manutenção 



 
 
 

 
 
 

predial e ao suporte técnico-administrativo da instituição, refletindo diretamente na 

preservação do patrimônio público, na melhoria das condições de trabalho e na eficiência 

institucional. 

• Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13. Na presente contratação, não serão indicadas determinadas marcas e 

modelos, entretanto, as marcas devem ser compatíveis com os itens da licitação. 

• Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto 

14. Neste certame, não será vedada a participação de marcas. 

• Da exigência de amostra 

15. Não será solicitada amostra. 

• Requisitos necessários ao atendimento da necessidade 

16. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, as 

condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021 e atendimento ao disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

• Critérios de participação 

17. Os critérios de participação estão definidas no item 2 do edital.. 

Do registro de preços 
  

18.   A minuta do registro de preços, pode ser encontrada nos anexos do 

Instrumento Convocatório. 

Local  e prazo de entrega  
  

19. Os itens deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias a contar do envio da 

solicitação, podendo ser prorrogado por igual período perante solicitação justificada do 

fornecedor e deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Alta Floresta, situada 

à Av. Colonizador Ariosto da Riva, 2349 – Bairro Centro – CEP 78.580-000 – Alta 

Floresta/MT. Quaisquer dúvidas poderão ser sanadas através dos seguintes contatos: E-

mail: < licitacao@altafloresta.mt.leg.br > tel: 66 3521-5030 



 
 
 

 
 
 

• Subcontratação 

20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

• Garantia da contratação 

21. As exigências de garantias estão disponíveis no Estudo Técnico Preliminar 

22. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

• Condições de execução 

23. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica informada no Estudo 

Técnico Preliminar. 

• Condições de execução 

24. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) atrelado ao ETP. 

25. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ARP 

26. O Registro de Preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

27. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

28. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

29. Após a assinatura do Registro de Preço, o órgão poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 



 
 
 

 
 
 

30. O Registro de Preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

31. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

32. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

33. Após a assinatura do Registro de Preço, o órgão poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

34. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando a instancia superior para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

35. O fiscal coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do Registro de Preço contendo todos os registros formais da execução no 

histórico, a exemplo do empenho, do registro de ocorrências, das prorrogações, 

elaborando relatório para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

36. O fiscal acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

37. A Câmara Municipal emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelo fiscal, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 



 
 
 

 
 
 

38. A Câmara Municipal tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

39. O fiscal elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VI). 

  

40. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

41. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação 

dos serviços  

• Do recebimento 

42. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, 

pelo fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

43. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

44. O servidor designado realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

45. O servidor designado realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

46. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período, O servidor 

designado irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 



 
 
 

 
 
 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

47. Os serviços e bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

48. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

49. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

50. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

51. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

52. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

53. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

54. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 



 
 
 

 
 
 

55. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

56. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

57. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

• Liquidação 

58. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de até cinco dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

59. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

60. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

A. o prazo de validade; 

B. a data da emissão; 

C. os dados do contrato e do órgão contratante; 

D. o período respectivo de execução do contrato; 

E. o valor a pagar; e 

F. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



 
 
 

 
 
 

61. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

62. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal. 

• Prazo de pagamento 

63. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

64. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

• Forma de pagamento 

65. O pagamento será realizado através de ordem/transferência bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

66. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

67. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

68. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

69. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 
 
 

 
 
 

70. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

• Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

71. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Contratação Direta, na modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

• Exigências de habilitação 

72. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

• Habilitação jurídica 

73. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

74. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

75. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

76. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

77. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 



 
 
 

 
 
 

78. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz 

79. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

• Habilitação fiscal, social e trabalhista 

81. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

82. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

83. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

84. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

85. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

86. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

87. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



 
 
 

 
 
 

88. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

89. Os documentos de habilitação deverão ser anexados previamente abertura 

da sessão pública, na plataforma BLL Compras. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

90. R$ 16.803,31 (dezesseis mil, oitocentos e três reais e trinta e um centavos) 

  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

91. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Alta Floresta.MT 

 

Alta Floresta, 29 de maio de 2025 

 

 

 

 

 

Francisco Ailton dos Santos 

Presidente da Câmara 

 
 
  



 
 
 

 
 
 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Por este instrumento público, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA 

FLORESTA, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo Presidente 

Francisco Ailton dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa _____________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na 

___________________________________________, com CNPJ sob o no 

__________________________, representada por 

_________________________________, inscrito no CPF sob o n° 

________________________ e portador do RG n° 

_______________________________, doravante denominada CONTRATADA, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021 , Lei Complementar n° 

123, de 14/12/2006 e as exigências estabelecidas no edital e anexos e em face do 

resultado obtido no DISPENSA ELETRÔNICA N° 003/2025, resolvem registrar os 

preços constantes na presente Ata, objetivando futuro fornecimento dos itens abaixo 

especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos 

itens constantes no  Termo de Referência, anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica 

nº 003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Especificação Marca Modelo Unidade Quant Valor Un 

 

2.1. O órgão gerenciador é a Câmara Municipal de Alta Floresta. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, 

comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante 

pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
 
 

 
 
 

3.2. O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo 

com as disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa ao correspondente 

edital. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, salvo, justificadamente, nos casos previstos no art.124, da lei nº14.133/21. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, 

quando: 

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de 

Processo Administrativo Especial); 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133/21. 

5.4. Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados e comprovados os fatos; 

5.5. Por razões de interesse público. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS PRESTADORES 

6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 (dez) dias 

úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital. 

6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano 

e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 

6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 



 
 
 

 
 
 

6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão licitante. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO 

7.1. Durante a vigência desta ata, o desconto será fixo e irreajustável. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

8.1. A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Aviso de Dispensa 

Eletrônica e Termo de Referência constante do Anexo I. 

8.2. Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da 

Nota de Empenho ou Ordem de Compra. 

9. CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no 

Termo de Referência constante do Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência constante do 

Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

11.2. dar causa à inexecução parcial; 

11.3. dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4. dar causa à inexecução total; 

11.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 



 
 
 

 
 
 

11.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.14. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

edital as seguintes sanções: 

11.15. advertência; 

11.16. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

11.17. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.18. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.19. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo 

item. 

11.20. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata. 

11.21. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.22. A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

11.23. Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 



 
 
 

 
 
 

11.24. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do 

presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

11.25. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

11.26. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.27. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.28. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

11.29. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

11.30. pagamento da multa; 

11.31. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

11.32. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

11.33. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

11.34. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 



 
 
 

 
 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Integram este documento, independentemente de transcrição, os autos da 

Dispensa Eletrônica N° 001/2025, Termo de Referência e a proposta da empresa. 

12.2. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Alta Floresta-MT para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Alta Floresta, __ de ________ de 2025 

 

Câmara Municipal de Alta Floresta 

Licitante Vencedora 

 
  



 
 
 

 
 
 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Dispensa Forma 
Eletrônica nº 003/2025 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:    

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Item Valor Un Valor Total 

Item 1 R$ R$ 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente  licitação. 

LOCAL, VALIDADE  E PRAZO DE ENTREGA 

Conforme Termo de Referência 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 
assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 
sobre a contratação. 

  

local e data 

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

  



 
 
 

 
 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

  
Ao Agente de Contratação 
Câmara Municipal de Alta Floresta 
  
Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. 
_________________, com sede na _____________________________, através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA que: 
  
  
1 -  a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas; 
  
2 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
  
3 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
  
4 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
  
5 – está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
  
6 - que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de 
membros de Comissões ou servidores do Município de Alta Floresta 
  
  
  
____________________________________, _______ de __________________ de 2025. 
Local e Data 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Carimbo do CNPJ da empresa 


